


























































































































































3.3.6  Pernambuco

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.7 Piauí

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.8  Rio Grande do Norte

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.9  Sergipe 

Elaboração: SEAI/MPO
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3.4 REGIÃO NORTE

3.4.1  Tocantins

Elaboração: SEAI/MPO
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4.1 MALHA RODOVIÁRIA

A malha rodoviária do Brasil possui diversos eixos estratégicos que fortalecem a conexão entre 

regiões produtivas do país, os portos atlânticos e o interior do continente sul-americano, essenciais 

à exportação e às relações com os países vizinhos. Os entes subnacionais das regiões Sudeste e 

Centro-Oeste ocupam posição central no sistema rodoviário de integração brasileira e sul-americana.

Estados do Sudeste e do Centro-Oeste, como São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás e o Distrito 

Federal, ocupam posição central no sistema rodoviário de integração sul-americana. São Paulo 

conecta-se à Bolívia e ao Paraguai por meio da BR-374, BR-267 e SP-300, enquanto o Rio de Janeiro, 

cruzado pela BR-116, pela BR-101 e pela BR-040, demanda melhorias nas conexões entre as vias 

e os portos. O Distrito Federal, ponto central da malha, serve de entroncamento para a BR-070, a 

BR-030 e a BR-040, consolidando-se como elo entre o Centro-Oeste e o Nordeste. Goiás, por sua 

vez, abriga a intersecção de rodovias como a BR-153, a BR-364 e a BR-070, que compõem corredo-

res de exportação com destino à Bolívia e ao Peru, conectando-se inclusive à Hidrovia do Madeira.

São Paulo destaca-se como o estado com a maior infraestrutura econômica e de transportes da 

América do Sul, servindo como elo central da integração regional. A BR-374 (Castello Branco) conecta 

o estado à BR-267, que leva à fronteira com o Paraguai, enquanto a SP-300 (Marechal Rondon) forma 

eixos logísticos fundamentais até a Bolívia por meio da BR-262 e da cidade de Corumbá-MS. Além 

disso, São Paulo é servido por diversas rodovias radiais, como a BR-116 e a BR-381, que fortalecem 

a conexão com os portos e com os estados do Sudeste e do Centro-Oeste. A interligação com as 

Rotas 4 e 5 potencializa ainda mais sua capacidade de exportação e mobilidade regional.

No Espírito Santo, destacam-se a BR-101, a BR-262 e a BR-259, com potencial para ampliar a cone-

xão entre os portos de Vitória, Vila Velha e Aracruz e o interior de Minas Gerais. Este último estado 

possui infraestrutura densa e diversificada, com o Triângulo Mineiro e a Região Metropolitana de 

Belo Horizonte atuando como nós logísticos entre a BR-153, a BR-364, a BR-381 e a BR-040, servindo 

tanto ao mercado interno quanto ao escoamento rumo ao litoral e às fronteiras com países vizinhos.

No Nordeste, diversos estados avançam em obras e planos para melhorar suas conexões rodoviá-

rias com o restante do país e com a América do Sul. Bahia, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Alagoas e 

Paraíba são cortados por rodovias estratégicas como a BR-101, a BR-116, a BR-230 (Transamazônica), 

a BR-232 e a BR-316. As conexões com portos regionais e com projetos estruturantes como a 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol) e a Ferrovia Transnordestina reforçam o potencial logís-

tico do transporte intermodal. A duplicação de trechos rodoviários e a construção de arcos metro-

politanos, como em Recife, são ações apontadas como necessárias para maior fluidez da malha.

Na região Norte, o Tocantins desponta como um estado com infraestrutura relevante para a 

integração sul-americana. A BR-153 corta o estado de norte a sul, conectando-o ao Pará e à BR-230 

(Transamazônica), enquanto a BR-242 cruza o território na transversal, ligando-o ao Mato Grosso e 

à Bahia. Projetos que envolvem a travessia da Ilha do Bananal em direção à BR-163 e ao interior do 

Mato Grosso apontam para oportunidades logísticas, desde que conciliadas com as comunidades 

tradicionais e indígenas locais. Em estados como Sergipe, Rio Grande do Norte e Piauí, a BR-101 e 

seus entroncamentos seguem sendo os principais eixos de acesso aos portos e às rotas bioceânicas.
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4.2 MALHA FERROVIÁRIA

A malha ferroviária apresenta significativa relevância para a integração nacional e para a 

conexão com a América do Sul, ainda que enfrente desafios estruturais e operacionais. Estados 

como Espírito Santo e Minas Gerais têm protagonismo nesse modal, com destaque para a 

Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), fundamental para o escoamento de minério de ferro e 

para o acesso aos portos. Em Minas, também é possível destacar os trechos da Ferrovia Centro 

Atlântica (FCA) que se conectam à Ferrovia Norte-Sul (FNS), formando uma base logística estra-

tégica para o Centro-Oeste e o Nordeste. Já no Espírito Santo, a integração com o Porto de 

Tubarão impulsiona as exportações mineiras. O Rio de Janeiro, por outro lado, ainda carece de 

investimentos consistentes para otimizar sua malha ferroviária.

No Centro-Oeste e Sudeste, destaca-se a importância da Malha Oeste, que conecta São 

Paulo ao Mato Grosso do Sul e à Bolívia, integrando-se às propostas de corredores bioceânicos. 

A ligação entre Mairinque-SP e Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, é estratégica para acessar 

o Pacífico via Arica, no Chile. A antiga Malha Paulista, atravessando São Paulo até o Porto de 

Santos, complementa essa estrutura, recebendo cargas das regiões Norte e Centro-Oeste. 

Investimentos como o desvio ferroviário para Aparecida do Taboado-MS e a consolidação da 

Ferrovia Norte Sul (FNS) desde Estrela D’Oeste-SP até o Maranhão, passando por Minas Gerais, 

Goiás e Tocantins, evidenciam o esforço para tornar a malha mais eficiente, especialmente para 

o agronegócio.

Na região Nordeste, a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol), a FCA e a Ferrovia Trans-

nordestina são elementos-chave para a conexão entre o interior do país e os portos litorâ-

neos. Estados como Bahia, Ceará, Maranhão e Pernambuco estão no centro desses projetos, 

com linhas férreas traçadas entre as regiões produtivas e os portos de Ilhéus-BA, Pecém-CE 

e Suape-PE. A conclusão e operação plena dessas ferrovias representam uma oportunidade 

de transformação logística, podendo alavancar exportações para a América do Sul e para 

outros mercados externos. A cidade de Anápolis-GO, com Porto Seco, surge também como 

polo logístico com entroncamentos relevantes e potencial de exportação de bens da indústria 

da transformação.

Apesar dos avanços, diversos estados nordestinos e do Norte apresentam trechos desativa-

dos ou degradados, como no caso de Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte, cujas conexões 

com outras regiões ainda dependem da reativação ou construção de ramais. No Tocantins, a FNS 

e a EFC compõem um eixo logístico robusto, com potencial de integração regional. Iniciativas 

como a Fico, a Ferrogrão e o projeto de ligação ferroviária até o Peru apontam para um futuro 

em que o modal ferroviário poderá representar mais uma alternativa ainda mais importante de 

transporte para o Brasil e, também, para o continente sul-americano.

ROTAS DE INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO114

SUMÁRIO



4.3 MODAL AÉREO

No modal aéreo, São Paulo abriga os aeroportos mais estratégicos e movimentados do país: 

Guarulhos lidera como o principal hub internacional, com 1.860 voos semanais para a América do 

Sul e mais de 670 mil toneladas de carga movimentadas em 2024. Viracopos está vocacionado 

para carga e se destaca pelo volume transportado e pelas rotas regionais diretas. Congonhas 

continua como importante polo de voos domésticos. O Rio de Janeiro, com o Aeroporto do Galeão, 

conecta-se diretamente a sete destinos sul-americanos, enquanto o Santos Dumont atende ao 

tráfego interno. O Aeroporto de Brasília é o terceiro mais movimentado do país, funcionando como 

hub nacional e regional. Em Minas Gerais, Confins é um dos terminais com maior movimentação e 

opera voos sazonais para Buenos Aires, além de ter alcançado recorde de carga em 2024.

Nos estados com conectividade internacional crescente, Recife possui voos diretos para 

oito capitais sul-americanas. Salvador ampliou sua malha com rotas regulares para Buenos 

Aires, Montevidéu e Santiago. O Ceará conecta-se internacionalmente por meio do Aeroporto 

de Fortaleza (com rota ativa para Caiena) e com hubs nacionais que atendem a Jericoacoara. O 

Rio Grande do Norte, com o Aeroporto de Natal, retomou e ampliou voos para Buenos Aires. O 

Aeroporto de Vitória é moderno, bem avaliado e bateu recorde de movimentação de carga, con-

solidando-se como ativo logístico regional.

Em Goiás, além do Aeroporto de Goiânia, Caldas Novas apresenta forte apelo turístico e poten-

cial de atrair turistas sul-americanos. O Aeroporto Zumbi dos Palmares, em Maceió, mantém voos 

diretos para Buenos Aires. O Maranhão, com o Aeroporto de São Luís, segue com crescimento 

na malha aérea regional. O estado do Tocantins, com o Aeroporto de Palmas, está passando por 

modernização, especialmente visando destinos turísticos como o Jalapão.

4.4 MODAL HIDROVIÁRIO

O modal hidroviário brasileiro se apresenta como uma alternativa logística estratégica tanto 

para a navegação interior quanto para a navegação marítima (seja de longo curso ou de cabota-

gem) para o escoamento de cargas agrícolas, minerais e industriais. A Hidrovia do Parnaíba, que 

integra os rios Parnaíba e Balsas, possui mais de 1.100 km de extensão e é considerada essencial 

para conectar o interior do Piauí, Maranhão e Ceará aos portos de Itaqui e ao futuro Porto Piauí, 

em construção. O governo estadual propõe o projeto Integrador Intermodal do Vale do Parnaíba, 

que visa articular rodovias, ferrovias, hidrovias e portos em uma malha logística eficiente e sus-

tentável para o escoamento de grãos e outros produtos.
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Outro eixo fluvial de grande importância é a Hidrovia Tietê-Paraná, que representa um dos maiores 

sistemas multimodais do país, com mais de 2.400 km navegáveis. Esta hidrovia impacta diretamente 

os estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, sendo bastante utilizada 

para o transporte de soja, milho, açúcar e celulose. O Complexo Intermodal de Pederneiras-SP, conec-

tado ao Porto de Santos por meio de rodovias e da ferrovia operada pela MRS Logística S.A. (MRS), 

consolida o potencial logístico da região. Os portos fluviais de Presidente Epitácio e Panorama, no 

rio Paraná, desempenham papel central no escoamento da produção agropecuária paulista.

Por fim, destaca-se a Hidrovia do Tocantins, que tem significado estratégico para o Corredor de 

Exportação Centro-Norte. A obra de derrocamento do Pedral do Lourenço, próxima a Marabá-PA, 

que recentemente recebeu licenciamento do Ibama, é considerada necessária para tornar o trecho 

navegável até Praia Norte-TO. A conclusão desse projeto permitirá a ligação fluvial do Cerrado bra-

sileiro com o oceano Atlântico, impulsionando o transporte eficiente de commodities e reduzindo 

a dependência do modal rodoviário. A Hidrovia do Tocantins representa, assim, uma rota alterna-

tiva de integração entre o interior produtivo e os mercados internacionais via os portos do Norte.

A infraestrutura portuária de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo é consolidada e tem 

forte atuação no comércio marítimo sul-americano. O Porto de Santos se destaca como o maior 

da América Latina, responsável por mais de um terço das exportações brasileiras em 2024, com 

impacto direto sobre diversos estados do Sudeste e Centro-Oeste. O Rio de Janeiro, com os portos 

do Rio, Itaguaí e do Açu, possui calados que viabilizam grandes operações, com destaque para 

exportações de automóveis, petróleo e produtos industriais para as economias sul-americanas. 

O Espírito Santo, com os portos de Vitória, Ubu, Barra do Riacho (Portocel) e o futuro Porto da 

Imetame, destaca-se como escoadouro relevante, não apenas para produtos locais, mas também 

para mercadorias mineiras, respondendo por 20% das exportações de Minas Gerais.

Alguns portos em processo de consolidação e de ampliação também exercem papel estraté-

gico, como os de Salvador-BA e Ilhéus-BA, Suape-PE, Itaqui-MA e Pecém-CE. Suape lidera a movi-

mentação de granéis líquidos no país e é o maior porto público de cabotagem, enquanto Salvador 

e Ilhéus ampliam suas capacidades para atender novas demandas, inclusive com a expectativa da 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol). No Maranhão, Itaqui é um dos terminais portuários mais 

importantes para exportações do Matopiba, enquanto Pecém se destaca por operar rotas maríti-

mas com a Guiana Francesa e com a China, trecho anunciado recentemente. Esses terminais são 

fundamentais para a interiorização da logística exportadora e para a consolidação de corredores 

multimodais com destino ao continente sul-americano.

Estados com portos em desenvolvimento ou de menor escala buscam integração regional e for-

talecimento da malha logística. O Porto de Luís Correia-PI e o futuro Porto Piauí estão integrados a 

Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) e têm potencial para escoamento agrícola e mineral. O 

Porto de Cabedelo-PB, com nova estrutura recentemente inaugurada, é complementar a Suape-PE 

e Pecém-CE, e há projetos para implantação de um Porto Seco em Caaporã-PB e um estaleiro naval 

para produção e manutenção de embarcações de pequeno porte em Lucena-PB. Já o Rio Grande 

do Norte e Sergipe carecem de investimentos portuários, mas buscam integração com Suape-PE, 

Salvador-BA e Cabedelo-PB como alternativas logísticas. O Porto de Coruripe-AL também surge 

como possível via relevante, especialmente diante do potencial de exploração petrolífera na região.
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A etapa de interiorização das Rotas abre oportunidades de reflexão e ação relacionadas com 

a necessidade de articulação plena entre as cadeias produtivas em nível regional e continental, 

por meio da complementação entre os tecidos industriais dos países sul-americanos, do apro-

veitamento das oportunidades de descentralização industrial, de incorporação tecnológica e de 

agroindustrialização. 

Dessa forma, espera-se orientar encaminhamento junto às instituições parceiras e responsá-

veis pelas ações relacionadas aos temas apontados, no que couber, à Comissão Interministerial 

para a Infraestrutura e o Planejamento da Integração da América do Sul, criada pelo Decreto nº 

12.034, de 28 de maio de 202423. Tais esforços consolidam o projeto Rotas como Política Pública 

de Estado, na promoção de ações resolutivas para óbices impeditivos do crescimento e do desen-

volvimento econômico, socioambientalmente sustentável.

Nesse contexto, a etapa de Interiorização – Bioceanidade das Rotas, além de promover a inclu-

são das Unidades Federativas não fronteiriças, no âmbito do projeto, priorizou os elementos cru-

ciais para o avanço da integração da infraestrutura física e digital no Brasil, em particular, e na 

América do Sul, no geral. Como parte de uma possível agenda propositiva conjunta, seguem os 

principais tópicos considerados. Convém assinalar que as perspectivas construídas e apresenta-

das nesta seção são proposições em construção. As reflexões representam um ponto de partida. 

5.1 INFRAESTRUTURA FÍSICA

A partir das demandas apresentadas pelas 16 Unidades da Federação não fronteiriças foram 

identificados, no site do Novo PAC24, iniciativas relacionadas à infraestrutura, incluindo diferen-

tes modais de transporte, transmissão de energia elétrica e telecomunicações, cujo escopo vai 

ao encontro dos pressupostos do projeto Rotas. Essas iniciativas incluem obras civis, estudos, 

projetos e concessões e encontram-se em diferentes estágios de execução. 

O acompanhamento do Novo PAC vem sendo conduzido pela Casa Civil e pelo MPO. Para melhor 

atender ao projeto Rotas, no que diz respeito às entregas relacionadas a esse Programa, a pro-

posta é instituir uma Sala de Situação específica para as iniciativas que contemplam a integração 

sul-americana, de modo a acompanhá-las com acuidade, do ponto de vista da execução físico-fi-

nanceira, no menor lapso temporal possível. 

23 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12034.htm>

24 <https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac>
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5.2 INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA E DIGITAL

A integração da infraestrutura digital poderá ser tema de relatório específico, dadas as suas 

particularidades. Contudo, convém destacar que as Unidades da Federação não fronteiriças apre-

sentaram, no conjunto, vinte e quatro demandas em temas relacionados à energia e telecomuni-

cações, das quais algumas foram localizadas no âmbito do Novo PAC, como as infovias da Bahia, 

de Alagoas e de Goiás, além de diversas linhas de transmissão integrantes do Sistema Integrado 

Nacional (SIN). 

Ademais, considera-se importante aprofundar a discussão sobre novas formas de redes de 

telecomunicações, energia, Tecnologias da Informação (TICs) e os serviços de alto valor agregado 

relacionados. É necessário considerar os cabeamentos de fibra ótica e as linhas de transmissão, 

já incluídos nos projetos dos estados fronteiriços, mas também redes móveis, satélites, torres 

de transmissão, “Data Centers”, dispositivos e equipamentos digitais ou Plataformas digitais e de 

softwares, que auxiliem na ampliação das conexões do Brasil com a América do Sul. 

Nota-se, também, a possibilidade de intensificação do uso, exportação-importação, ampliação 

de plantas de produção e distribuição do hidrogênio verde a partir das áreas portuárias brasileiras, 

que estão sendo impulsionadas pelas ZPEs. Este elemento esteve bastante presente nos relatórios 

enviados pelos estados, além do tema vinculado à energia eólica e fotovoltaica no Brasil.

5.3 PARCERIAS E INTEGRAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS FEDERAIS 

O amplo exercício de articulação institucional realizado desde o início do projeto Rotas e inten-

sificado nesta fase de Interiorização-Bioceanidade proporcionou a construção de uma agenda 

robusta de demandas para discussão e encaminhamento. Os temas são os mais variados possíveis 

e remetem a diferentes pastas ministeriais temáticas, assim como a entidades do setor privado 

e do ambiente acadêmico. 

A articulação de parcerias e promoção de ações conjuntas tem sido o lema da Secretaria de 

Articulação Institucional (SEAI-MPO) desde o início dessa jornada, sempre voltadas para a reto-

mada do processo de integração regional, prioritariamente focado na infraestrutura física e digital 

na América do Sul. O intuito é seguir nesse mesmo compasso.  

Parcerias já construídas enquadram o Rotas em uma agenda de Estado, consolidando-o por 

meio dos instrumentos de planejamento desenvolvidos pelo MPO, a exemplo dos Planos Plurianuais 
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(PPA)25 e da Estratégia Nacional de Longo Prazo Brasil 2050 (Estratégia Brasil 2050)26, assim como 

da Lei Orçamentária Anual (LOA). Incita-se a necessidade de maior articulação com os instrumen-

tos estaduais e municipais de planejamento, uma vez que a aproximação institucional se encontra 

em curso.

Essa nova fase do Rotas permitiu a articulação de informações e de políticas com Ministérios 

setoriais e transversais, assim como entidades vinculadas, tais como o Ministério da Integração 

e Desenvolvimento Regional (MIDR), a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 

Investimentos (ApexBrasil), o Ministério da Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), o Ministério de 

Portos e Aeroportos (MPOR), o Ministério dos Transportes (MTrans) e a Casa Civil. A ideia é seguir 

consolidando esses diálogos. 

Parcerias estratégicas com o setor privado ganham especial relevo para a resiliência institu-

cional e legitimidade da Política Pública. Nesse sentido, a construção de agenda conjunta com 

a Confederação Nacional da Agricultura (CNA)27, a Confederação Nacional da Indústria (CNI)28 e 

a Confederação Nacional do Transporte (CNT)29 - que representa empresas do setor de logística 

multimodal (aérea, ferroviária, hidroviária e rodoviária) - incorpora a visão criteriosa e construtiva 

dos setores econômicos para o aperfeiçoamento das Rotas de Integração. O diálogo com a Aliança 

Pró Modernização Logística de Comércio Exterior (Procomex)30, a ABTC, a ABTI e a Associação 

Brasileira dos Terminais Portuários (ABTP)31, bem como outras entidades parceiras, traz subsídios 

para reforçar a agenda de facilitação de comércio das Rotas.

25  <https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/paginas/paginas-ppa-2024-2027/

lei-do-ppa>

26  <https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/Brasil2050>

27  <https://www.cnabrasil.org.br/>

28  <https://cni.portaldaindustria.com.br/pt/>

29  <https://www.cnt.org.br/>

30  <https://procomex.org.br/artigos/alianca-procomex>

31  <https://www.abtp.org.br/>
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5.4 CIDADES INTERMEDIADORAS E ROTAS 
DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

As trocas institucionais entre o MIDR e o MPO promoveram sinergias voltadas à identificação 

de cidades fundamentais para o processo de desenvolvimento do país e do continente, a exemplo 

do Programa Cidades Intermediadoras do MIDR32, que se preocupa com a integração nacional e o 

ordenamento territorial, e as Cidades Polo33, consideradas relevantes para as relações do Brasil 

com o continente sul-americano. 

Por conseguinte, o componente interno se alinha ao externo em termos da discussão de uma 

rede de cidades com capacidade potencializadora de crescimento e desenvolvimento econômico 

nacional, mas também sul-americano. Nesse sentido, foram identificadas as seguintes Cidades 

Intermediadoras que coincidem com as Cidades Polo indicadas pela Unidades da Federação não 

fronteiriças. 

TABELA 1. CIDADES INTERMEDIADORAS DO MIDR / CIDADES POLO

UF Município

ES São Mateus

AL São Luís do Quitunde

RN Mossoró

PI Parnaíba

SE Itabaiana

TO Araguaína

Elaboração: SEAI/MPO

Por outro lado, no setor produtivo, o projeto Rotas se alinha ao seu quase homônimo Rotas de 

Integração Nacional do MIDR34, na perspectiva de articulação entre cadeias produtivas regionais, 

com vocação para o comércio exterior. A ideia é construir sinergias que associem as vocações e 

interesses produtivos nacionais aos regionais sul-americanos ou mundiais, fortalecendo essas 

cadeias produtivas de modo a fomentar os comércios local e exterior, considerando as possibili-

dades de infraestrutura física e digital necessárias e existentes. 

32  O Programa Cidades Intermediadoras para o Desenvolvimento Regional (PCI) se vincula ao objetivo da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), que visa o estabelecimento de centros dinâmicos que possam fortalecer as áreas urbanas do 
Brasil. 

33  Nesse contexto, endente-se por Cidades Polo aquelas que foram eleitas pelas Unidades da Federação não fronteiriças como 

sendo relevantes para a dinâmica produtiva, comercial ou de infraestrutura local.

34  Rotas de Integração Nacional (ROTAS) é uma iniciativa conduzida pelo MIDR para estabelecer a inclusão produtiva e 
o desenvolvimento sustentável em regiões brasileiras priorizadas pela PNDR. <https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/
desenvolvimento-regional/rotas-de-integracao-nacional>
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5.6 RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

Diversos projetos incluídos na primeira fase do projeto das Rotas e nesta etapa de Interiorização 

encontram-se financiados pelo Orçamento Federal, pelo BNDES ou pelo setor privado. Contudo, foi 

percebida a possibilidade de alargamento do funding, a exemplo de obras financiadas por Fundos 

Constitucionais de Financiamento (FCFs) e programas e projetos nos PPAs Estaduais. 

A proposição é identificar, de forma mais precisa, as fontes de financiamento subnacionais e 

os projetos operados pelos países da América do Sul com recursos próprios ou de bancos multi-

laterais, o que poderia ser tema de um relatório circunscrito ao tema.

Ressalte-se a iniciativa da Rede de Transportes e Infraestrutura do Consenso de Brasília de 

criar e implementar um Observatório Regional de Infraestrutura, por iniciativa brasileira. Um dos 

módulos previstos reunirá as iniciativas de caráter regional (obras e intervenções) em todos os 

países da América do Sul com indicação do status do andamento e do financiamento garantido 

ou necessário.

5.7 TEMAS TRANSVERSAIS

Para que os traçados propostos pelo projeto Rotas, bem como as diversas possibilidades de 

deslocamentos que vinculam o interior do país ao litoral atlântico e/ou aos vizinhos sul-ameri-

canos, possam cumprir com o seu propósito de encurtar caminhos e reduzir custos de desloca-

mento, com segurança e eficiência logística, é fundamental considerar múltiplos elementos que 

perpassam esses traçados. 

Nesse sentido, olhar para os povos originários, os povos e comunidades tradicionais, as demais 

populações residentes, bem como os aspectos ambientais e vocacionais vinculados, permite a 

construção de uma proposta única, inovadora e absolutamente original. Com esse pensamento, a 

equipe do projeto Rotas está empenhada em firmar parcerias com as áreas temáticas que cuidam 

dos assuntos transversais e que importam ao projeto. Um primeiro movimento foi realizado para 

promover o debate junto aos Ministérios dos Povos Indígenas (MPI), do Meio Ambiente e Mudança 

Climática (MMA), do Turismo (MTur) e das Mulheres. 

A ideia é consolidar e aprofundar essas e outras parceiras com vistas a identificar e imple-

mentar ações conjuntas que permitam ao projeto Rotas avançar com solidez, inclusive no que 

concerne a essa nova fase da interiorização. Absolutamente necessário e importante considerar 

os impactos causados nos territórios por onde as rotas trafegam.
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Diante do exposto, cabe ressaltar a necessidade de cuidados especiais para a implementação 

de conexões físicas de transporte, energia e comunicações entre o Brasil e a América do Sul em 

áreas que possuem altas cadeias montanhosas, desertos e regiões de grande biodiversidade, 

rico patrimônio arqueológico, parques nacionais e reservas indígenas. Por isso, deve prevalecer a 

preocupação em minimizar as externalidades socioambientais e patrimoniais negativas, fortale-

cendo a estrutura produtiva local, por meio de projetos sustentáveis capazes de gerar empregos 

formais e renda para a população em torno das Rotas e suas áreas de influência.

Portanto, esta etapa do projeto das Rotas de Integração Sul-Americana converge a análise 

histórica de desenvolvimento regional e ordenamento territorial do Brasil com as políticas públi-

cas de integração com a região. A primeira, mais centrada nos aspectos produtivos de dispersão 

e entrelaçamento das cadeias produtivas no território brasileiro. A segunda, com maior foco em 

elementos de infraestrutura física e digital e de comércio exterior, ligando os países do continente. 

O principal resultado do trabalho foi identificar conexões, de maneira cuidadosa e coerente, entre 

as Unidades da Federação não fronteiriças com o traçado inicial das Rotas. 

Importante reforçar que as Rotas representam o amadurecimento do processo de aprendizado 

da sociedade brasileira e da formação socioeconômica do Brasil. A rede multimodal de infraes-

truturas conecta os espaços regionais brasileiros com a unidade geoeconômica da América do 

Sul. Assim, as Rotas também reforçam a mobilização teórica e o empenho de políticas públicas 

para a redução das desigualdades regionais no Brasil, simbolizado pelas Superintendências de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), da Amazônia (Sudam) e do Centro-Oeste (Sudeco). 

Mais que um esboço com traçados gerais de infraestrutura física e digital, a Interiorização das 

Rotas de Integração Sul-Americana considerou as realidades, os projetos e as demandas concre-

tas de cada uma das Unidades da Federação não fronteiriças, relacionando-os com as necessi-

dades e os objetivos permanentes do Brasil, estabelecidos na Constituição Federal. Integração 

nacional e sul-americana para promover o desenvolvimento com inclusão social, a erradicação da 

pobreza, a redução das desigualdades e a promoção do bem-estar. Por fim, é essencial reafirmar 

que o lugar do Brasil no mundo, assim como o dos nossos vizinhos, está estreitamente ligado à 

integração da América do Sul e à construção da bioceanidade.
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